
OFÍCIO nº 83/2021 - GABINETE

Pouso Alegre, 26 de Maio de 2020.

Ao Excelentíssimo Senhor
Rafael Tadeu Simões
Prefeito Pouso Alegre - MG
C/cópia Presidente da Câmara, Secretário da Secretaria Especial de Previdência, Conselhos
Deliberativo e Fiscal, Secretário Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Estudo sobre o impacto do déficit atuarial do Instituto (2021).

Senhor Prefeito,

Como é sabido, no dia 14/04/2021, o Sr. Luiz Cláudio Kogut, atuário da empresa

Actuarial Consultoria e Assessoria Ltda, contratada para a elaboração do cálculo atuarial do

IPREM através do Contrato 06/2021, encaminhou a primeira versão do cálculo atuarial 2021,

ano base 2020, com um déficit de Base (sem considerar os planos de equacionamento) de

R$783.115.371,09, contra o déficit Base de R$487.845.876,92 apurado no cálculo atuarial 2020,

ano base 2019, uma diferença de R$ 295.269.494,17.

Influenciaram no resultado o aumento da provisão de perdas dos fundos ilíquidos, que

saltou de 50,3 milhões no cálculo de 2019 para 69,5 milhões (para prever de forma mais

aproximada, o valor que os fundos ilíquidos devem precificar negativamente), a redução da meta

atuarial de 5,89% para 5,39% (conforme Portaria nº 12.223/2020 da Secretaria Especial de

Previdência e Trabalho), o resultado insuficiente dos investimentos líquidos do Instituto, que,

apesar de baterem a meta atuarial no acumulado 2019-2020 com 23,37% de rentabilidade (contra

22,45% da meta atuarial), no ano de 2020, em função da pandemia global, sofreram para

alcançar rentabilidade de 3,92% (contra 10,79% de meta atuarial), o péssimo resultado dos

fundos ilíquidos, que em função das reprecificações negativas dos ativos obtiveram -16,31%

(contra a meta de 10,79%) em 2020 e, no acumulado 2019-2020, obtiveram assustadores -

30,03% (contra meta de 22,45%), entre outros fatores.



Ainda assim, o aumento de R$295.269.494,17 chamava muito a atenção, então o atuário,

Sr. Luiz Kogut, recomendou a realização de algumas verificações nas bases de dados.

No dia 15/04/2021 servidores do IPREM foram à Secretaria de Recursos Humanos e

realizaram verificações quanto à data de nascimento e data de admissão de 40 cadastros

recomendados pelo sr. Luiz Kogut e outros 15 cadastros, dos servidores mais antigos da

Prefeitura. A análise não encontrou inconsistências, um indicativo que o aumento do déficit não

era causado por erros na base de dados do cálculo 2021.

No dia 19/04/2021 o atuário apresentou os resultados do cálculo atuarial para os

servidores membros da comissão, para o Secretário de Finanças, para os membros do Conselho

Deliberativo, para a Diretora Presidente e para a Controladora do IPREM, oportunidade na qual

os presentes puderam tirar dúvidas e solicitar outras opções de plano de custeio para o

equacionamento do déficit. Na ocasião, o Secretário de Finanças, senhor Júlio Tavares, solicitou

a inclusão, no relatório atuarial, de uma segunda opção prevendo a adoção das regras da EC

103/2019 (reforma da previdência). A Diretora Presidente ponderou que não seria viável adotar a

reforma da Previdência, em Pouso Alegre, sem antes concluir o censo geral previdenciário, que

está em andamento, o que nunca foi realizado antes, para que se conheça o cenário real e, a partir

disso, avaliar o tamanho do projeto de reforma a ser adotado.

Após essa reunião, o relatório foi reformulado pelo atuário, contemplando, além da opção

de aumento da alíquota suplementar, as regras integrais da reforma da previdência adotada para

os servidores da União, e encaminhado para o IPREM e Conselho Deliberativo, no dia

22/04/2021 que, por sua vez, solicitou o acréscimo de mais duas opções de quacionamento, sem

a realização de reforma da previdência, mas com a adoação da majoração da alíquota patronal

para 18% e 19 %, o que foi atendido pelo atuário, com o envio de relatório com as 4 opções para

o quacionamento do déficit.

Durante os estudos da equipe do IPREM quanto aos planos de custeios encaminhados,

chamou a atenção do servidor Anderson Mauro o Detalhamento da Projeção de Despesas, que

segue na Tabela 1:



Tabela 1 - Detalhamento da Projeção de Receitas - Proposto (Alternativa 1)

A estranheza causada com a tabela se justifica em razão da comparação entre os valores

constantes nas colunas Patronais, Ativos, Beneficiários e Aportes. Verificando as colunas

Patronais e Ativos, podemos observar uma queda nos valores, que é justificado pela correção a

valor presente pela meta atuarial, ou seja, a cada número de anos “n” aplica-se no valor previsto

o desconto da meta atuarial (5,39%), com o objetivo de trazer a projeção de receita a valor

presente. Para exemplificar, para se calcular a Receita Patronal de 2031, o atuário estimou o

valor da receita P1 e calculou a receita P, conforme segue:

P = P1 ∗ (1,0539)^( − 10)

Desta forma, no cálculo das Receitas Patronal e Servidor, temos valores decrescentes,

sendo respectivamente R$9.344.001,87 e R$11.892.365,72.

No caso das Receitas com Beneficiários temos um aumento da Receita considerando as

novas aposentadorias previstas, mas uma queda em função do Desconto para trazer a valor

presente, podemos observar na coluna Beneficiários um crescimento entre 2021 e 2034, seguido



por um decréscimo nos anos seguintes, sendo que a previsão foi de R$518.262,73 para 2021,

R$871.680,76 para 2034 e R$770.738,42 para 2041.

A Receita com Aportes por outro lado tem um comportamento diferente. Verificando a

coluna podemos observar um crescimento contínuo, considerando o aumento da alíquota

suplementar e mais 1% ao ano, que poderia ser interpretado com um crescimento constante da

massa salarial. Porém temos de considerar que o cálculo atuarial considera as contribuições

corrigidas pela inflação e taxa de desconto de 5,39%. Observando o relatório Focus do dia

03/05/2021, conforme imagem 1, temos uma previsão de IPCA em 3,25% ao ano para 2023 e

2024.

Imagem 1

Estendendo esta previsão para todo o cálculo atuarial e mantendo a meta atuarial em

5,39% ao ano, teríamos um crescimento de mais 8,82% ao ano, o que multiplicado pelo

crescimento de 1% previsto na tabela, resulta em um crescimento de quase 10% ao ano da folha,

o que sabemos que é impraticável e completamente diferente da realidade do Município.

Tendo observado este ponto, foi realizado contato com o sr. Kogut, que explicou que

existe uma previsão de crescimento da folha de 1% ao ano para o cálculo da alíquota

suplementar e informou que é algo natural no cálculo dos déficits para RPPSs. De fato,

observando a Tabela 2, referente ao cálculo atuarial elaborado pela empresa Magma para o ano

de 2020, observamos o mesmo comportamento:



Tabela 2

Podemos observar que a coluna Base de Cálculo é crescente entre 2020 e 2055, indicando

a mesma realidade do cálculo elaborado pela empresa Actuarial.

Porém a imagem 2 ressalta um ponto muito importante, que é a necessidade de

pagamento de “juros do déficit”. Ocorre que o déficit representa a diferença entre a previsão de

despesas com benefícios e a soma entre a previsão de receita com contribuições e o ativo

financeiro, ou seja, num Instituto sem déficit, a diferença entre a previsão de receita e despesa é o

saldo financeiro, que deve obter rentabilidade real (corrigido pelo IPCA) igual à meta atuarial.

Para exemplificar, no caso de Pouso Alegre a meta é de 5,39% em 2021 e a projeção do relatório



Focus é que o IPCA feche o ano de 2021 em 4,81%, ou seja, a expectativa é que a meta do

Instituto seja de:

(1+5,39%)*(1+4,81%)-1=10,46%

Assim, considerando que o déficit encontrado no cálculo atuarial 2021 pela empresa

Actuarial foi de R$783.115.371,09 e a projeção para a meta atuarial está em 10,46% para 2021,

os juros devidos do déficit (apenas neste ano) seriam de:

783.115.371,09 ∗ 10,46% = 81.913.867,82

Ocorre que o valor é muito superior à previsão de arrecadação com a alíquota

suplementar de 23,34% no ano, que foi calculada pelo atuário em R$ 25.596.340,71. Inclusive

para revertermos a tendência de alta do déficit, pagando um valor superior aos juros no período,

considerando a base de R$109.667.269,52, seria necessário uma alíquota de:

81.913.867,82/109.667.269,52 = 74,7%;

Considerando a preocupação com o crescimento do déficit e a dificuldade em se prever

uma alíquota suplementar tão grande, na noite do dia 26/04, informalmente, foi apresentado à

Diretora Presidente do Instituto e para o Diretor de Finanças e Arrecadação, a análise acima,

realizada pelo servidor Anderson Mauro. Ato contínuo, foi solicitado pela diretora presidente a

elaboração de apresentação dos referidos dados, em forma de gráficos, que seguem em anexo, e

agendada uma reunião com os Srs. José Wilson Silva Neto e Janaína de Roma Silva, da

Coordenação do Setor de Atuária, da Secretaria Especial da Previdência, do Ministério da

Economia, no dia 28/04.

Nota-se que o gráfico 1, utilizando os dados dos DRAAs encaminhados pelas empresas

Aliança (2011 a 2017), Banco do Brasil (2018), Magma (2019 e 2020) e Actuarial (2021),

mostram um crescimento vertiginoso do déficit, de 2018 a 2021, ou seja, após a intervenção

municipal que foi decretada pelo Executivo e referendada pelo Legislativo, em vista da

constatação de investimentos em fundos estressados e gestão temerária. A partir de então,

começaram a ser adotados critérios técnicos, associados ao tratamento (manual e conjunto com a

prefeitura e câmara, da base de dados) para a apuração dos resultados.



Vale ressaltar que a empresa Aliança Consultoria, que elaborou os cálculos atuariais entre

2011 e 2017, quando os resultados dos déficits eram demonstrados em patamares muito menores,

também realizava, através da consultoria Mensurar, recomendações de investimento nos fundos

ilíquidos que existem na carteira do IPREM, que estão sendo investigados por diversas operações

policiais, como a Operação Encilhamento, Operação Abismo, Operação Gatekeepers, Operação

Torre Negra, Operação Fundo Fake.

Portanto, entendemos que há a nítida e premente necessidade de realização de uma

auditoria, quer seja pelos auditores da própria Secretaria Especial de Previdência, caso isso seja

possível, ou pela contratação de uma empresa privada de auditoria independente, para apurar os

motivos dessa trajetória irrazoável do déficit atuarial, pois se foram adotadas hipóteses

incompatíveis com a realidade do RPPS, é possível que o passivo atuarial tenha sido

subdimensionado. Vejamos o comportamento do déficit nos últimos 10 anos, pelo gráfico 1, a

seguir:

Gráfico 1



Utilizando a aproximação de Meta atuarial+IPCA=10%, elaboramos o comparativo do

gráfico 2, no qual a primeira coluna representa o juros do déficit, ou seja, o déficit apurado no

cálculo atuarial multiplicado por 10%, e a segunda coluna representa a receita prevista com a

alíquota suplementar do ano. Podemos verificar que, em todos os anos verificados, os juros

foram muito superiores aos valores arrecadados a título de alíquota suplementar. Essa diferença

explica, juntamente com a queda da meta atuarial de 6%+IPCA para 5,39%+IPCA e com a

péssima rentabilidade dos fundos ilíquidos que em 2019 e 2020, obtiveram respectivamente -

16,45% e -16,26%, representando um acumulado de -30,03%, contra rentabilidade de 18,72% e

3,92% dos fundos líquidos, acumulando 23,37%, e de 10,76% e 10,56% da meta atuarial,

acumulando 22,45%, o forte aumento do déficit atuarial.

Gráfico 2

Dividindo os valores previstos como Contribuição Suplementar Estimada pelos valores

de Juros do Déficit, ambos representados no gráfico 2, obtemos o gráfico 3.



Gráfico 3

No gráfico 3, podemos observar que, com exceção do ano de 2017, que utilizou uma base

de dados de ano eleitoral e apresentou uma curiosa redução do déficit, que posteriormente subiu

mais de 230% em 2017, o valor pago a título de alíquota suplementar entre 2015 e 2020

representou apenas entre 40% e 60% dos juros do déficit, ou seja, a alíquota não tem sido

suficiente sequer para manter o déficit estável.

Continuando a explanação, estes dados foram, então, apresentados por ocasião da

reunião realizada no dia 28/04 com os senhores José Wilson Silva Neto e Janaína de Roma Silva,

da Coordenação dos Setores de Atuária da Secretaria da Previdência, do Ministério da Economia,

que fizeram algumas recomendações:

1. Solicitar ao atuário contratado a realização de estudo técnico objetivando a definição da

alíquota de equilíbrio para o Instituto, uma vez que, conforme orientação da coordenação de

atuária da Secretaria de Previdência, a soma da alíquota do servidor e da alíquota patronal

precisa ser embasada em acurado estudo técnico;

2. Analisar a possibilidade de realizar a segregação de massa, uma vez que a situação

atuarial do Instituto é tão grave que não dificilmente vai ser equacionada com a utilização de

alíquotas suplementares superiores apenas ou com a reforma das regras previdência,



adotadas isoladamente, sendo indispensável a apresentação de mais cenários e alternativas

de financiamento do déficit.

A partir do presente estudo, realizado pelo servidor Anderson Mauro, foi solicitado ao

atuário contratado para prestar consultoria continuada ao Instituto, os dois estudos orientados

pela Secretaria da Previdência na reunião do dia 28/4, para apresentar ao Senhor Prefeito, que é o

responsável pelo ente federativo criador da Autarquia, à Câmara Municipal, aos Conselhos do

IPREM, às Secretarias de Administração e Finanças e também de Gestão de Pessoas, pois não

podemos desconsiderar que os cálculos indicam que existe risco iminente de falência do IPREM,

caso não seja adotada a medida de separação de massas, de forma planejada em conjunto com

todos os envolvidos nesse processo, para que não se configure em um trabalho inócuo e

esvaziado de providências.

Por fim, cabe ressaltar que, mesmo que o Município realize a reforma da previdência

utilizando a adoção integral da emenda 103, conforme os cálculos do atuário, o déficit iria para

R$574.152.736,84 o que, aplicando a meta atuarial prevista de 10,46% para 2020 e considerando

a base de contribuição de R$109.667.269,52, nos daria uma alíquota suplementar necessária de

54,76% apenas para pagar os juros do déficit, considerando inflação, conforme cálculo abaixo:

574.152.736,84 ∗ 10,46%
109.667.269,52

= 54,76%

Ou seja, mesmo se o Município realizar a reforma da previdência, caso queira garantir

que os seus servidores terão seus benefícios de aposentadoria e pensão sem a necessidade de

reduzir benefícios (aposentadorias e pensões), como foi realizado pela Caixa Econômica Federal,

após as fraudes na Funcef, ou na Grécia, após a falência do sistema previdenciário Grego, terá de:

ou adotar alíquota suplementar superior a 55% ou realizar a separação de massa, assumindo parte

dos beneficiários do Instituto. Além disso, a cada mês que passa sem o pagamento dos juros do

déficit, para que este seja amortizado, aumenta ainda mais o déficit atuarial, fazendo com que

encontrar uma solução para o equilíbrio financeiro futuro deste Instituto de Previdência seja

ainda mais desafiador e improvável.

Por todos os argumentos ora expostos, instamos a atenção do Senhor Prefeito, bem como

do Presidente da Câmara Municipal e de todos os demais envolvidos, para que se dignem receber



os apelos da atual Direção do IPREM e de sua equipe, no sentido de encontrarmos, juntos, uma

solução viável para retirar o Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre/MG da iminente

ameaça de insolvência e buscar o seu reequilíbrio, com o objetivo de formar uma reserva

financeira que seja suficiente para arcar com as aposentadorias e pensões que garantirão o

presente e o futuro de milhares de servidores e de suas famílias.

Contando com as respectivas manifestações dos Senhores Chefes do Poder Executivo e

Legislativo Municipal, ficamos no aguardo do agendamento de uma reunião para iniciarmos o

tratamento deste relevante assunto.

Fátima A. Belani
Diretora Presidente

CPA- 10

Anderson Mauro da Silva
Chefe de Compras e Licitações

CPA - 20
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